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RECURSOS REPETITIVOS

PROCESSO REsp 1.925.176-PA, Rel. Ministro Afrânio Vilela, Primeira
Seção,  por  unanimidade,  julgado  em  18/4/2024,  DJe
26/4/2024.  (Tema  1102).
REsp 1.925.194-RO, Rel. Ministro Afrânio Vilela, Primeira
Seção,  por  unanimidade,  julgado  em  18/4/2024,  DJe
26/4/2024  (Tema  1102).
REsp 1.925.190-DF, Rel. Ministro Afrânio Vilela, Primeira
Seção,  por  unanimidade,  julgado  em  18/4/2024,  DJe
26/4/2024  (Tema  1102).

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CIVIL

TEMA Comprovação de transação administrativa. Pagamento da
vantagem de 28,86%. Aplicação do art. 7º, § 2º, da MP n.
2.169-43/2001.  Documentos  expedidos  unilateralmente
pelo  SIAPE.  Comprovação  das  transações  celebradas
anteriormente  à  MP.  Impossibilidade.

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre='202002401507'.REG.
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1102&cod_tema_final=1102
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221925194%22%29+ou+%28RESP+adj+%221925194%22%29.suce.&O=JT
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1102&cod_tema_final=1102
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221925190%22%29+ou+%28RESP+adj+%221925190%22%29.suce.&O=JT
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1102&cod_tema_final=1102
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


DESTAQUE

I)  É  possível  a  comprovação  de  transação  administrativa,  relativa  ao  pagamento  da
vantagem de 28,86%, por meio de fichas financeiras ou documento expedido pelo Sistema Integrado
de  Administração  de  Recursos  Humanos  -  SIAPE,  conforme  art.  7º,  §  2º,  da  MP  n.  2.169-43/2001,
apenas  em  relação  a  acordos  firmados  posteriormente  à  vigência  dessa  norma.

II)  Quando  não  for  localizado  o  instrumento  de  transação  devidamente  homologado,  e
buscando  impedir  o  enriquecimento  ilícito,  os  valores  recebidos  administrativamente,  a  título  de
28,86%,  demonstrados  por  meio  dos  documentos  expedidos  pelo  SIAPE,  devem  ser  deduzidos  do
valor  apurado,  com  as  atualizações  pertinentes.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O  presente  feito  foi  afetado  pela  Primeira  Seção  para  ser  julgado  sob  a  sistemática  dos
recursos  especiais  repetitivos,  a  fim  de  "definir  se  é  possível  a  comprovação  de  transação
administrativa,  relativa  ao  pagamento  da  vantagem  de  28,86%,  por  meio  de  fichas  financeiras  ou
documento  expedido  pelo  Sistema  Integrado  de  Administração  de  Recursos  Humanos  -  SIAPE,
conforme  art.  7º,  §  2º,  da  MP  n.  2.169-43/2001,  inclusive  em  relação  a  acordos  firmados  em
momento  anterior  à  vigência  dessa  norma".

Nos termos do art.  37 da Constituição Federal,  a  Administração deve reger seus atos em
estrita  obediência  ao  princípio  da  legalidade,  devendo toda sua atividade funcional  se  sujeitar  aos
mandamentos  da  lei  e  às  exigências  do  bem  comum,  sob  pena  do  ato  ser  considerado  inválido  e
ineficaz  diante  de  uma  eventual  arbitrariedade.

A  Medida  Provisória  n.  1.704/1998  estendeu  aos  Servidores  Públicos  Civis  da
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Federal a vantagem de 28,86%,
objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no julgamento do Recurso Ordinário no
Mandado de Segurança n.  22.307-7-DF.

Após  sucessivas  reedições  e  adiamentos  da  data  limite  para  celebrar  a  transação,  a  MP
1.962-33/  2000,  inseriu  o  §2º  no  art.  7º,  que  foi  reproduzido  na  vigente  MP  2.169-43/2001,  e  se
encontra  eficaz  até  os  dias  atuais,  nos  seguintes  termos:  "art.  7º.  Ao  servidor  que  se  encontre  em
litígio  judicial  visando  ao  pagamento  da  vantagem  de  que  tratam  os  arts.  1º  ao  6º,  é  facultado
receber os valores devidos até 30 de junho de 1998, pela via administrativa, firmando transação, até
19  de  maio  de  1999,  a  ser  homologada  no  juízo  competente.  §  1º  Para  efeito  do  cumprimento  do
disposto  nesta  Medida  Provisória,  a  Advocacia-Geral  da  União  e  as  Procuradorias  Jurídicas  das



autarquia  se  fundações  públicas  federais  ficam  autorizadas  a  celebrar  transação  os  processos
movidos contra a União ou suas entidades que tenham o mesmo objeto do Mandado de Segurança
referenciado no art. 1º. § 2º Para feito da homologação prevista no caput, a falta do instrumento da
transação,  por  eventual  extravio,  será  suprida  pela  apresentação  de  documento  expedido  pelo
SIAPE,  que  comprove  a  celebração  da  avença.

A transação é negócio jurídico previsto no art. 840 e seguintes do Código Civil, segundo o
qual os interessados, mediante concessões recíprocas, encerram ou previnem litígio, extinguindo as
obrigações.  No  âmbito  do  Direito  Público,  é  possível  a  transação  de  dívida  mediante  prévia
autorização  legislativa  e  demonstração  da  preservação  do  interesse  público.  No  entanto,  a
autorização  legislativa  para  que  a  Administração  Pública  possa  transacionar  é  dirigida  à
Administração,  e  não  ao  particular.

O  art.  842  do  Código  Civil  é  expresso  em  dizer  que  se  a  transação  se  referir  a  direitos
discutidos  em  juízo,  será  feita  por  escritura  pública,  ou  por  termo  nos  autos,  assinado  pelos
transigentes e  homologado pelo juiz;  ou seja,  a  norma é expressa em dizer  de que forma deve ser
feita  a  transação  envolvendo  direitos  discutidos  em  juízo.  Somente  a  escritura  pública  e  o  ajuste
assinado  por  ambos  os  transigentes,  e  homologado  judicialmente,  é  que  seriam  aceitos.

Com  efeito,  o  art.  104,  III,  do  Código  Civil,  é  no  sentido  de  que  a  validade  do  negócio
jurídico requer a observância da forma prescrita ou não defesa em lei.  Este é o caso, considerando
que a escritura pública e  o  ajuste assinado são requisitos formais  para a  validade da transação de
divergências  postas  em  juízo.  Trata-se  de  norma  de  direito  material,  e  não  processual,  razão  pela
qual  não  pode  ser  aplicado  aos  processos  em  curso.

Por sua vez, e de acordo com a União, o extrato do SIAPE é documento público, o qual goza
de presunção juris tantum de veracidade acerca de todas as informações nele reportadas. O SIAPE é
um sistema que busca centralizar e unificar todas as plataformas de gestão da folha de pessoal dos
servidores públicos federais. "Hoje o SIAPE processa o pagamento de servidores, regidos tanto pelo
Regime Jurídico Único Federal  (Lei  n.  8.112/90) quanto pela CLT e por outros regimes (Contratos
Temporários,  Estágios,  Residência Médica,  etc)".

Também é oportuno salientar que os extratos fornecidos pelo SIAPE poderiam, a princípio,
demonstrar  a  existência  de  pagamentos,  e  não  do  ajuste  celebrado.  No  instrumento  de  transação,
são dispostas inúmeras cláusulas, regulamentando os termos das concessões recíprocas. Um extrato
interno da Administração Pública, como ressaltado, demonstra apenas um pagamento.

A  disposição  contida  no  art.  7º,  §  2º,  da  MP  n.  1.962-33/2000,  que  foi  reproduzida  na
vigente MP n. 2.169-43/2001, criou uma forma de demonstração da existência do negócio jurídico,



  

que  anteriormente  era  feito  por  meio  da  apresentação  da  escritura  pública  ou  instrumento  de
transação  assinado  por  ambos  os  acordante.  A  referida  forma  é  válida,  já  que  criada  por  lei.  No
entanto, somente pode ser aplicada aos negócios jurídicos celebrados após a sua edição, sob pena de
surpreender  os  envolvidos  e  retroagir  de  forma  prejudicial  ao  administrado,  de  modo  que  a
comprovação,  por  meio  dos  extratos  do  SIAPE,  deve  ser  aplicada  a  apenas  aos  acordos  firmados
após  a  sua  vigência.

Dessa  forma,  entende-se  que  é  possível  a  comprovação  de  transação  administrativa,
relativa  ao  pagamento  da  vantagem  de  28,86%,  por  meio  de  fichas  financeiras  ou  documento
expedido pelo SIAPE, conforme o art. 7º, § 2º, da MP n. 2.169-43/2001, apenas em relação a acordos
firmados em momento posterior à vigência dessa norma.

Ademais,  ressalte-se  que  a  vedação  ao  enriquecimento  ilícito  impede  o  pagamento  de
direitos  não  reconhecidos  ou  de  pagamento  de  parcela  já  quitada.  A  restituição  é  devida  não  só
quando  não  tenha  havido  causa  que  justifique  o  enriquecimento,  mas  também  se  esta  deixou  de
existir. Por isso, quando não for localizado o instrumento de transação devidamente homologado, e
buscando  impedir  o  enriquecimento  ilícito,  os  valores  recebidos  administrativamente,  a  título  de
28,86%,  demonstrados  por  meio  dos  documentos  expedidos  pelo  SIAPE,  devem  ser  deduzidos  do
valor  apurado,  com  as  atualizações  pertinentes.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

MP n. 2.169-43/2001, art. 7º, § 2º

Constituição Federal (CF), art. 37, caput

Código Civil (CC), arts. 104, 840 e 842

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2169-43.htm#:~:text=%C2%A02o%C2%A0%C2%A0Para%20efeito%20da%20homologa%C3%A7%C3%A3o%20prevista%20no%20caput%2C%20a%20falta%20do%20instrumento%20da%20transa%C3%A7%C3%A3o%2C%20por%20eventual%20extravio%2C%20se
r%C3%A1%20suprida%20pela%20apresenta%C3%A7%C3%A3o%20de%20documento%20expedido%20pelo%20Sistema%20Integrado%20de%20Administra%C3%A7%C3%A3o%20de%20Recursos%20Humanos%20%2D%20SIAPE%2C%20que%20comprove%20a%20celebra%C3%A7%C3%A3o%20da%20aven%C3%A7a.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=Art.%2037.%20A%20administra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAblica%20direta%20e%20indireta%20de%20qualquer%20dos%20Poderes%20da%20Uni%C3%A3o%2C%20dos%20Estados%2C%20do%20Distrito%20Fe
deral%20e%20dos%20Munic%C3%ADpios%20obedecer%C3%A1%20aos%20princ%C3%ADpios%20de%20legalidade%2C%20impessoalidade%2C%20moralidade%2C%20publicidade%20e%20efici%C3%AAncia%20e%2C%20tamb%C3%A9m%2C%20ao%20seguinte%3A%C2%A0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=Art.%2037.%20A%20administra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAblica%20direta%20e%20indireta%20de%20qualquer%20dos%20Poderes%20da%20Uni%C3%A3o%2C%20dos%20Estados%2C%20do%20Distrito%20Fe
deral%20e%20dos%20Munic%C3%ADpios%20obedecer%C3%A1%20aos%20princ%C3%ADpios%20de%20legalidade%2C%20impessoalidade%2C%20moralidade%2C%20publicidade%20e%20efici%C3%AAncia%20e%2C%20tamb%C3%A9m%2C%20ao%20seguinte%3A%C2%A0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#:~:text=Art.%20104.%20A,defesa%20em%20lei.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#:~:text=Art.%20840.%20%C3%89%20l%C3%ADcito%20aos%20interessados%20prevenirem%20ou%20terminarem%20o%20lit%C3%ADgio%20mediante%20concess%C3%B5es%20m%C3%BAtuas.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#:~:text=Art.%20842.%20A,homologado%20pelo%20juiz.
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/80920669.wav
https://www.youtube.com/live/v5uR8TVhmmY?si=BvJd63fkYh3-FlE_&t=4448


 

PROCESSO REsp  1.835.864-SP,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,
Primeira  Seção,  por  unanimidade,  julgado  em
18/4/2024.  (Tema  769).
REsp  1.666.542-SP,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,
Primeira Seção, por unanimidade, julgado em 18/4/2024
(Tema 769).
REsp  1.835.865-SP,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,
Primeira Seção, por unanimidade, julgado em 18/4/2024
(Tema 769).

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Execução  fiscal.  Penhora  de  faturamento.  Evolução
legislativa  e  jurisprudencial  a  respeito  de  sua
caracterização  como  medida  excepcional  e  da
necessidade  de  esgotamento  das  diligências  para
localização de outros bens.  Analise  à  luz  do CPC/1973 e
das  modificações  introduzidas  pelo  CPC/2015.
Impossibilidade  de  equiparação  à  penhora  de  dinheiro.
Critérios  para  aplicação  do  princípio  da  menor
onerosidade.  Tema  769.

DESTAQUE

I  -  A  necessidade  de  esgotamento  das  diligências  como  requisito  para  a  penhora  do
faturamento  foi  afastada  após  a  reforma  do  CPC/1973  pela  Lei  n.  11.382/2006.

II - No regime do CPC/2015, a penhora do faturamento, listada em décimo lugar na ordem
preferencial  de  bens  passíveis  de  constrição  judicial,  poderá  ser  deferida  após  a  demonstração  da
inexistência  dos  bens  classificados  em  posição  superior,  ou,  alternativamente,  se  houver
constatação,  pelo  juiz,  de  que  tais  bens  são  de  difícil  alienação;  finalmente,  a  constrição  judicial
sobre  o  faturamento  empresarial  poderá  ocorrer  sem  a  observância  da  ordem  de  classificação
estabelecida em lei,  se  a  autoridade judicial,  conforme as circunstâncias  do caso concreto,  assim o
entender (art.  835,  §  1º,  do CPC/2015),  justificando-a por decisão devidamente fundamentada.

III - A penhora de faturamento não pode ser equiparada à constrição sobre dinheiro.

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_processo=REsp
1835864
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=769&cod_tema_final=769
#
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=769&cod_tema_final=769
#
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=769&cod_tema_final=769
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


IV  -  Na  aplicação  do  princípio  da  menor  onerosidade  (art.  805  e  parágrafo  único  do
CPC/2015;  art.  620 do CPC/1973):  a)  a  autoridade judicial  deverá estabelecer  percentual  que não
inviabilize  o  prosseguimento  das  atividades  empresariais;  e  b)  a  decisão  deve  se  reportar  aos
elementos  probatórios  concretos  trazidos  pelo  devedor,  não  sendo  lícito  à  autoridade  judicial
empregar  o  referido  princípio  em  abstrato  ou  com  base  em  simples  alegações  genéricas  do
executado.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  jurisprudência  do  STJ,  com  base  no  art.  677  do  CPC/1973  e  no  art.  11,  §  1º,  da  Lei  n.
6.830/1980  -  que  mencionam  a  possibilidade  de  a  penhora  atingir  o  próprio  estabelecimento
empresarial  -,  interpretou  ser  possível  a  penhora  do  faturamento  empresarial,  como  medida
excepcional,  dependente  da  comprovação  do  exaurimento  infrutífero  das  diligências  para
localização  de  bens  do  devedor.

Posteriormente,  em  evolução  jurisprudencial,  passou-se  a  entender  que  o  caráter
excepcional,  embora  mantido,  deveria  ser  flexibilizado,  dispensando-se  a  comprovação  do
exaurimento das diligências para localização de bens do devedor quando o juiz verificar que os bens
existentes,  já  penhorados  ou  sujeitos  à  medida  constritiva,  por  qualquer  motivo,  sejam  de  difícil
alienação.  De  todo  modo,  a  penhora  de  faturamento  também  depende  da  verificação  de  outras
circunstâncias, tais como a nomeação de administrador (encarregado da apresentação do plano de
concretização  da  medida,  bem  como  da  prestação  de  contas)  e  a  identificação  de  que  a  medida
restritiva  não  acarretará  a  quebra  da  empresa  devedora.

Com  as  alterações  promovidas  pela  Lei  n.  11.382/2006  -  que  modificou  o  CPC/1973,
dando nova redação a alguns dispositivos, além de criar outros -, a penhora de faturamento passou a
ser expressamente prevista não mais como medida excepcional, pois passou a figurar com relativa
prioridade  na  ordem  dos  bens  sujeitos  à  constrição  judicial  (art.  655,  VII,  do  CPC/1973).  Note-se
que,  na  vigência  do  referido  dispositivo  legal,  a  penhora  de  faturamento  passou  a  constar  como
preferencial sobre a penhora de (a) pedras e metais preciosos; (b) títulos da dívida pública da União,
Estados  e  Distrito  Federal  com cotação em mercado;  (c)  títulos  e  valores  mobiliários  com cotação
em mercado;  e  (d)  outros  direitos.

Finalmente,  no  regime  do  novo  CPC,  de  2015,  o  legislador  estabeleceu  uma  ordem
preferencial  ao  identificar  treze  espécies  de  bens  sobre  os  quais  recairá  a  penhora,  listando  a
penhora  sobre  o  faturamento  na  décima  hipótese  (art.  835,  X,  do  CPC).

Ademais, ao prescrever o regime jurídico da penhora do faturamento, outras importantes



novidades foram introduzidas no ordenamento jurídico, conforme se constata nos arts. 835, § 1º, e
866 do CPC. De acordo com tais dispositivos, é possível concluir que a penhora sobre o faturamento,
atualmente, perdeu o atributo da excepcionalidade, pois concedeu-se à autoridade judicial o poder
de - respeitada, em regra, a preferência do dinheiro - desconsiderar a ordem estabelecida no art. 835
do  CPC  e  permitir  a  constrição  do  faturamento  empresarial,  consoante  as  circunstâncias  do  caso
concreto (que deverão ser objeto de adequada fundamentação do juiz). Outra modificação prevista
na lei é que, mesmo que o juiz verifique que os bens sujeitos à penhora não se caracterizem como de
difícil  alienação, isso não impedirá a efetivação de penhora do faturamento se o juiz constatar que
são eles (tais bens) insuficientes para saldar o crédito executado.

A  penhora  de  faturamento  não  pode  ser  equiparada  à  constrição  sobre  dinheiro,  até
porque em tal  hipótese a própria Lei  de Execução Fiscal  seria incoerente,  uma vez que,  ao mesmo
tempo em que classifica a expressão monetária como o bem preferencial sobre o qual deve recair a
penhora  (art.  11,  I),  expressamente  registra  que  a  penhora  sobre  direitos  encontra-se  em  último
lugar (art. 11, VIII) e que a constrição sobre o estabelecimento é medida excepcional (art. 11, § 1º) -
em  relação  aos  dispositivos  dos  CPCs  de  1973  e  atual,  vale  a  mesma  observação,  como  acima
descrito.

É importante que a autoridade judicial, ao decidir pela necessidade e/ou conveniência da
efetivação de medida constritiva sobre o faturamento empresarial, estabeleça percentual que, à luz
do princípio da menor onerosidade, não comprometa a atividade empresarial.

Por outro lado, há hipóteses em que a parte executada defende a aplicação desse princípio
processual (art. 620 do CPC/1973, atual art. 805 do CPC/2015) para obstar, por completo, que seja
deferida  a  penhora  do  faturamento.  Nessa  situação,  o  STJ  já  teve  oportunidade  de  definir  que  o
princípio  da  menor  onerosidade  não  constitui  "cheque  em  branco";  a  decisão  a  respeito  do  tema
deve ser fundamentada e se pautar em elementos probatórios concretos trazidos pela parte a quem
aproveita  (in  casu,  pelo  devedor),  não  sendo  lícito  à  autoridade  judicial  aplicar  em  abstrato  o
referido  dispositivo  legal,  com  base  em  simples  alegações  da  parte  devedora.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Civil (CPC/1973), art. 620, art. 655, VII e art. 677

Código de Processo Civil (CPC/2015), art. 805, art. 835, X, § 1º, e art. 866

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5869.htm#:~:text=Art.%20620.%20Quando%20por%20v%C3%A1rios%20meios%20o%20credor%20puder%20promover%20a%20execu%C3%A7%C3%A3o%2C%20o%20juiz%20mandar%C3%A1%20que%20se%20fa%C3%A7a%20pelo%20modo%20menos%20gravo
so%20para%20o%20devedor.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869impressao.htm#:~:text=VII%20%2D%20percentual%20do%20faturamento%20de%20empresa%20devedora%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869impressao.htm#:~:text=Art.%20677.%20Quando%20a%20penhora%20recair%20em%20estabelecimento%20comercial%2C%20industrial%20ou%20agr%C3%ADcola%2C%20bem%20como%20em%20semoventes%2C%20planta%C3%A7%C3%B5es%20
ou%20edif%C3%ADcio%20em%20constru%C3%A7%C3%A3o%2C%20o%20juiz%20nomear%C3%A1%20um%20deposit%C3%A1rio%2C%20determinando%2Dlhe%20que%20apresente%20em%2010%20(dez)%20dias%20a%20forma%20de%20administra%C3%A7%C3%A3o.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=Art.%20805.%20Quando%20por%20v%C3%A1rios%20meios%20o%20exequente%20puder%20promover%20a%20execu%C3%A7%C3%A3o%2C%20o%20juiz%20mandar%C3%A1%20que%20se%20fa%C3%A7a%20pelo%
20modo%20menos%20gravoso%20para%20o%20executado.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=Art.%20835.%20A,do%20caso%20concreto.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=Art.%20866.%20Se%20o%20executado%20n%C3%A3o%20tiver%20outros%20bens%20penhor%C3%A1veis%20ou%20se%2C%20tendo%2Dos%2C%20esses%20forem%20de%20dif%C3%ADcil%20aliena%C3%A7%C
3%A3o%20ou%20insuficientes%20para%20saldar%20o%20cr%C3%A9dito%20executado%2C%20o%20juiz%20poder%C3%A1%20ordenar%20a%20penhora%20de%20percentual%20de%20faturamento%20de%20empresa.


  

 

Lei n. 6.830/1980, art. 11, I, VIII e § 1º

Código Tributário Nacional (CTN), art. 185-A

Lei n. 11.382/2006

PROCESSO REsp  1.962.275-GO,  Rel.  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas
Cueva,  Segunda  Seção,  por  maioria,  julgado  em
24/4/2024,  DJe  29/4/2024.  (Tema  1156).

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA Serviços bancários. Demora em fila. Legislação específica.
Dano  moral  in  re  ipsa.  Inexistência.  Necessidade  de
demonstrar  o  dano  e  nexo  de  causalidade  (Tema  1156).

DESTAQUE

O  simples  descumprimento  do  prazo  estabelecido  em  legislação  específica  para  a
prestação  de  serviços  bancários  não  gera  por  si  só  dano  moral  in  re  ipsa.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  perda  de  tempo  quando  injusta  e  ilegítima  pode  ensejar  ilícito,  desde  que  este  seja
comprovado, a partir da postura leniente do fornecedor de serviços e do nexo causal entre esta e o
efetivo prejuízo causado ao consumidor.

O  fator  decisivo  para  definição  da  existência  de  prejuízo  indenizável  é  a  regra  da
experiência e as nuances fáticas, aplicáveis também às relações de consumo, cuja responsabilidade é
em regra objetiva,  assim como o preenchimento dos pressupostos basilares da conduta, do dano e

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6830.htm#:~:text=Art.%2011%20%2D%20A,I%20%2D%20dinheiro%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6830.htm#:~:text=VIII%20%2D%20direitos%20e%20a%C3%A7%C3%B5es.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6830.htm#:~:text=%C2%A7%201%C2%BA%20%2D%20Excepcionalmente%2C%20a%20penhora%20poder%C3%A1%20recair%20sobre%20estabelecimento%20comercial%2C%20industrial%20ou%20agr%C3%ADcola%2C%20bem%20como%20em%20planta%
C3%A7%C3%B5es%20ou%20edif%C3%ADcios%20em%20constru%C3%A7%C3%A3o.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172compilado.htm#:~:text=Art.%20185%2DA,a%20ordem%20judicial.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11382.htm
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/80920673.wav
https://www.youtube.com/live/v5uR8TVhmmY?si=h4bNBPTbYGEAFazJ&t=6316
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221962275%22%29+ou+%28RESP+adj+%221962275%22%29.suce.&O=JT
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1156&cod_tema_final=1156
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

do nexo de causalidade entre eles. O atraso em virtude de uma fila, por si só, não tem o condão de
ofender direito de personalidade do consumidor dos serviços bancários.

O  mero  transcurso  do  tempo,  por  si  só,  não  impõe  um  dever  obrigacional  de
ressarcimento,  por  não  configurar,  de  plano,  uma  prática  abusiva  a  acarretar  uma  compensação
pecuniária, como pressupõe a teoria do desvio produtivo, que considera a perda de tempo útil uma
espécie de direito de personalidade irrenunciável do indivíduo. Sob tal perspectiva, qualquer atraso
na prestação de serviços poderia atrair a tese. Contudo, o controle do tempo, por mais salutar que
seja,  depende  de  fatores  por  vezes  incontroláveis  e  não  previsíveis,  como  parece  óbvio.  Há
atendimentos mais demorados que não são passíveis de fiscalização prévia e, por vezes, até mesmo
eventos de força maior, que podem ensejar atrasos.

Por outro lado, incumbe ao consumidor que aguarda em fila de banco demonstrar qual é
de  fato  o  prejuízo  que  está  sofrendo  e  se  não  haveria  como  buscar  alternativas  para  a  solução  do
problema,  tal  como  caixas  eletrônicos  e  serviços  de  internet  banking  (autosserviço).

A  mera  alegação  genérica  de  que  se  está  deixando  de  cumprir  compromissos  diários,
profissionais,  de  lazer  e  de  descanso,  sem  a  comprovação  efetiva  do  dano,  possibilita  verdadeiro
abuso  na  interposição  de  ações  por  indenização  em  decorrência  de  supostos  danos  morais.

Indenizar meros aborrecimentos do cotidiano, por perda de tempo, que podem se dar em
decorrência  de  trânsito  intenso,  reanálise  de  contratos  de  telefonia,  cobrança  ou  cancelamento
indevido  de  cartão  de  crédito,  espera  em  consultórios  médicos,  odontológicos  e  serviços  de  toda
ordem, sejam públicos ou privados, tem o potencial de banalizar o que se entende por dano moral,
cuja valoração não pode ser genérica nem dissociada da situação concreta, sob pena de ensejar uma
lesão abstrata, e, por outro lado, tarifação, que é vedada nos termos da Súmula n. 281/STJ.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

SÚMULAS

Súmula n. 281/STJ

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=SUMU&sumula=281
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/80920673.wav
https://www.youtube.com/watch?v=ugixqwAtXzg&t=2674s


 

PRIMEIRA TURMA

PROCESSO REsp  2.107.601-MG,  Rel.  Ministro  Gurgel  de  Faria,
Primeira  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
23/4/2024.

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA Improbidade  administrativa.  Superveniência  da  lei  n.
14.230/2021.  Responsabilização  por  dolo  genérico.
Revogação.  Aplicação  imediata.

DESTAQUE

É possível  a  aplicação da Lei  n.  14.230/2021,  com relação à  exigência  do dolo específico
para a  configuração do ato ímprobo,  aos  processos em curso.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A questão jurídica referente à aplicação da Lei n. 14.230/2021 - em especial, no tocante à
necessidade  da  presença  do  elemento  subjetivo  dolo  para  a  configuração  do  ato  de  improbidade
administrativa  e  da  aplicação  dos  novos  prazos  de  prescrição  geral  e  intercorrente  -  teve  a
repercussão geral julgada pelo Supremo Tribunal Federal (Tema n. 1.199 do STF). A despeito de ser
reconhecida a irretroatividade da norma mais benéfica advinda da Lei n. 14.230/2021, que revogou
a modalidade culposa do ato de improbidade administrativa, o STF autorizou a aplicação da lei nova,
quanto a tal aspecto, aos processos ainda não cobertos pelo manto da coisa julgada.

A  Primeira  Turma  desta  Corte  Superior,  no  julgamento  do  AREsp  n.  2.031.414/MG,  em
9/5/2023,  firmou  a  orientação  de  conferir  interpretação  restritiva  às  hipóteses  de  aplicação
retroativa da LIA (com a redação da Lei n.  14.230/2021), adstrita aos atos ímprobos culposos não
transitados  em  julgado,  de  acordo  com  a  tese  3  do  Tema  n.  1.199  do  STF.  Acontece  que  o  STF,
posteriormente,  ampliou  a  abrangência  do  Tema  1.199/STF,  a  exemplo  do  que  ocorreu  no  ARE  n.
803568 AgRsegundo-EDv-ED, admitindo que a norma mais benéfica prevista na Lei n. 14.230/2021,
decorrente da revogação (naquele caso, tratava se de discussão sobre o art. 11 da LIA), poderia ser
aplicada aos processos em curso.

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_processo=REsp
2107601
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


  

Tal  como  aconteceu  com  a  modalidade  culposa  e  com  os  incisos  I  e  II  do  art.  11  da  LIA
(questões diretamente examinadas pelo STF), a conduta ímproba escorada em dolo genérico (tema
ainda não examinado pelo Supremo) também foi revogada pela Lei n.  14.230/2021, pelo que deve
receber  rigorosamente  o  mesmo  tratamento.  Aliás,  no  item  3  da  Tese  do  Tema  n.  1.199  do  STF
consta que "a  nova Lei  n.  14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa culposos
praticados  na  vigência  do  texto  anterior  da  lei,  porém sem condenação  transitada  em julgado,  em
virtude da revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo
por  parte  do  agente".  Ora,  se  o  referido  item  está  a  tratar  da  impossibilidade  de  manutenção  da
condenação  por  culpa  (porque  revogada  tal  modalidade),  sendo  o  caso  de  examinar  o  eventual
"dolo", compreendo que o "dolo" a que está se referindo o precedente é o especial, pois, como disse,
o  "dolo  genérico",  da  mesma  forma  que  a  culpa  (examinada  no  item),  também  foi  revogado  pela
nova  lei.

Sendo  assim,  do  contrário,  poder-se-ia  ensejar  situação  de  possível  incongruência,  qual
seja:  afastar  a  condenação  por  culpa  (porque  revogada  pela  nova  lei)  e,  na  mesma  decisão,
determinar o retorno dos autos à origem para que se permitisse a substituição do ato condenatório
com fundamento em elemento subjetivo igualmente revogado (o dolo geral).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 8.429/1992 (LIA), art. 11, I e II (com redação dada pela Lei n. 14.230/2021)

PRECEDENTES QUALIFICADOS

Tema 1199/STF

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=I%20%2D%20praticar%20ato%20visando%20fim%20proibido%20em%20lei%20ou%20regulamento%20ou%20diverso%20daquele%20previsto%2C%20na%20regra%20de%20compet%C3%AAncia%3B
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4652910&numeroProcesso=843989&classeProcesso=ARE&numeroTema=1199
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/80920668.wav
https://www.youtube.com/live/ooB_s7qq-0A?si=4l-d98pCHyFiIM1K&t=8775


 

SEGUNDA TURMA

PROCESSO REsp 2.126.628-SP, Rel.  Ministro Afrânio Vilela, Segunda
Turma,  por  unanimidade,  julgado  em  23/4/2024,  DJe
26/4/2024.

RAMO DO DIREITO DIREITO PREVIDENCIÁRIO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Honorários  periciais.  Antecipação  pelo  INSS.
Sucumbência  do  beneficiário  da  justiça  gratuita.
Responsabilidade  do  Estado  pela  despesa.  Dever  de
garantir  o  acesso  à  justiça  e  de  prestar  assistência
judiciária.

DESTAQUE

Nas  ações  de  acidente  do  trabalho,  os  honorários  periciais,  adiantados  pelo  INSS,
constituirão despesa a cargo do Estado,  nos casos em que sucumbente a parte autora,  beneficiária
da  isenção  de  ônus  sucumbenciais,  prevista  no  parágrafo  único  do  art.  129  da  Lei  n.  8.213/1991,
sendo  desnecessário  o  ajuizamento  de  ação  autônoma  para  tanto.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Sobre  o  tema  dos  autos,  cumpre  esclarecer  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento  dos  Recursos  Especiais  n.  1.823.402/PR  e  1.824.823/PR,  submetidos  ao  rito  do  art.
1.036  e  seguintes  do  CPC/2015  (Tema  1044/STJ),  pacificou  entendimento  segundo  o  qual,  "nas
ações de acidente do trabalho, os honorários periciais, adiantados pelo INSS, constituirão despesa a
cargo  do  Estado,  nos  casos  em  que  sucumbente  a  parte  autora,  beneficiária  da  isenção  de  ônus
sucumbenciais,  prevista  no  parágrafo  único  do  art.  129  da  Lei  n.  8.213/91".

Apura-se que esta Corte Superior entendeu que "a exegese do art. 129, parágrafo único, da
Lei n. 8.213/91 - que presumiu a hipossuficiência do autor da ação acidentária - não pode conduzir à
conclusão de que o INSS, que, por força do art. 8º, § 2º, da Lei n. 8.620/93, antecipara os honorários
periciais, seja responsável, em definitivo, pelo seu custeio, ainda que vencedor na demanda, em face
do  disposto  no  art.  82,  §  2º,  do  CPC/2015,  que,  tal  qual  o  art.  20,  caput,  do  CPC/73,  impõe,  ao

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%222126628%22%29+ou+%28RESP+adj+%222126628%22%29.suce.&O=JT
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1044&cod_tema_final=1044


vencido, a obrigação de pagar, ao vencedor, as despesas que antecipou".

Conclui-se  que,  nessa  hipótese,  referido  ônus  recai  sobre  o  Estado,  ante  a  sua  obrigação
constitucional  de  garantir  assistência  jurídica  integral  e  gratuita  aos  hipossuficientes,  como
determina  o  art.  5º,  LXXIV,  da  CF/1988.

Convém  destacar  que  o  acórdão  do  aludido  Recurso  Especial  Repetitivo,  enfrentando  a
alegação de que o Estado, por não ser parte no processo, estaria impossibilitado de arcar com o ônus
do  pagamento  de  honorários  do  perito  judicial,  antecipados  pelo  INSS,  sob  pena  de  ofensa  ao
princípio do devido processo legal, compreendeu que "a responsabilidade do Estado ou do Distrito
Federal,  no caso, decorre da sucumbência da parte beneficiária da gratuidade da justiça - e não da
sucumbência  desses  entes  -,  sendo  desnecessária,  assim,  a  sua  participação  direta  na  ação
acidentária,  para  assegurar  futura  responsabilização".

Isso porque assegurar a participação desses entes estatais em todas as ações em que fosse
concedida a  gratuidade da justiça,  como decidido pelo acórdão recorrido,  "inviabilizaria,  de fato,  a
prestação jurisdicional, em milhares de feitos nessa situação, com flagrantes prejuízos à celeridade e
à efetividade do processo,  garantidas constitucionalmente,  em especial  em demandas movidas por
hipossuficientes,  como no caso".

Assim, sendo sucumbente a parte autora, beneficiária da isenção dos ônus sucumbenciais,
os  honorários  periciais,  adiantados  pelo  INSS,  constituirão  despesa  a  cargo  do  Estado,  em
consonância  com  o  Tema  1044/STJ.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), art. 82, § 2º

Código de Processo Civil de 1973 (CPC/1973), art. 20, caput

Lei n. 8.213/1991, art. 129, parágrafo único

Lei n. 8.620/1993, art. 8º, § 2º

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1044&cod_tema_final=1044
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#:~:text=%C2%A7%202%C2%BA%20A%20senten%C3%A7a%20condenar%C3%A1%20o%20vencido%20a%20pagar%20ao%20vencedor%20as%20despesas%20que%20antecipou
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5869.htm#:~:text=Art.%2020.%20A%20senten%C3%A7a%20condenar%C3%A1%20o%20vencido%20a%20pagar%20ao%20vencedor%20as%20despesas%20que%20antecipou%20e%20os%20honor%C3%A1rios%20advocat%C3%ADcios.%20Esta%20verba%
20honor%C3%A1ria%20ser%C3%A1%20devida%2C%20tamb%C3%A9m%2C%20nos%20casos%20em%20que%20o%20advogado%20funcionar%20em%20causa%20pr%C3%B3pria
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5869.htm#:~:text=Art.%2020.%20A%20senten%C3%A7a%20condenar%C3%A1%20o%20vencido%20a%20pagar%20ao%20vencedor%20as%20despesas%20que%20antecipou%20e%20os%20honor%C3%A1rios%20advocat%C3%ADcios.%20Esta%20verba%
20honor%C3%A1ria%20ser%C3%A1%20devida%2C%20tamb%C3%A9m%2C%20nos%20casos%20em%20que%20o%20advogado%20funcionar%20em%20causa%20pr%C3%B3pria
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#:~:text=Par%C3%A1grafo%20%C3%BAnico.%20O%20procedimento%20judicial%20de%20que%20trata%20o%20inciso%20II%20deste%20artigo%20%C3%A9%20isento%20do%20pagamento%20de%20quaisquer%20custas%20e%20de%
20verbas%20relativas%20%C3%A0%20sucumb%C3%AAncia.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8620.htm#:~:text=%C2%A7%202%C2%BA%20O%20INSS%20antecipar%C3%A1%20os%20honor%C3%A1rios%20periciais%20nas%20a%C3%A7%C3%B5es%20de%20acidente%20do%20trabalho


  

PRECEDENTES QUALIFICADOS

Tema 1044/STJ

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1044&cod_tema_final=1044
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/80920668.wav


 

QUARTA TURMA

PROCESSO REsp 1.678.432-RJ, Rel. Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, por unanimidade, julgado em 23/4/2024.

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL

TEMA Seguro de vida. Cláusula de sobrevivência dotal.  Resgate
pelo  segurado  em  vida.  Possibilidade.  Natureza
complexa.  Prazo  de  prescrição  decenal.

DESTAQUE

Aplica-se o prazo de prescrição decenal à ação que visa ao reconhecimento do direito ao
resgate, após o prazo assinado em contrato, de capital segurado de seguro de vida com cláusula de
sobrevivência.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  controvérsia  refere-se  à  prescrição  de  ação  indenizatória  movida  por  segurada  contra
seguradora em razão de suposto descumprimento de cláusula de contratos individuais de seguro de
vida dotal com cláusula de sobrevida.

O seguro de vida é um tipo de seguro de pessoas com cobertura de riscos cujo objetivo é
garantir  indenização  a  segurado  ou  a  seus  beneficiários  nos  termos  das  condições  e  garantias
contratualmente  estabelecidas.

A  cobertura  por  sobrevivência  oferecida  em  seguros  de  vida  é  estruturada  sob  regime
financeiro de capitalização e tem por finalidade o pagamento do capital segurado, de uma única vez
ou em forma de renda, após atingido o período de diferimento previsto no contrato. O plano dotal,
que pode ser puro, misto ou misto com performance, constitui um dos tipos de contrato de seguro
de vida por sobrevivência.

O  contrato  de  seguro  individual  de  vida  com  cláusula  de  sobrevivência  tem  natureza

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_processo=REsp
1678432
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complexa, visto que o capital de segurado pode ser pago aos beneficiários quando do falecimento do
segurado,  ao  qual  é  permitido  optar  por  resgatar,  em  vida,  o  valor  econômico  capitalizado  após
transcorrido  o  período  de  diferimento.

É certo que, nos termos da tese firmada no Incidente de Assunção de Competência n. 2, no
julgamento  do  REsp  n.  1.303.374/ES,  "é  ânuo  o  prazo  prescricional  para  exercício  de  qualquer
pretensão do segurado em face do segurador- e vice-versa- baseada em suposto inadimplemento de
deveres (principais,  secundários ou anexos) derivados do contrato de seguro, ex vi do disposto no
artigo 206, § 1º,  II,  'b',  do Código Civil  de 2002 (artigo 178, § 6º,  II,  do Código Civil  de 1916)".

No caso, todavia,  o pagamento do capital segurado não se dá apenas pelo falecimento do
segurado,  porquanto,  em  razão  da  cláusula  de  sobrevida,  há  importância  de  valor  econômico
capitalizado passível de ser resgatado em vida, o que evidencia, nessa parte, a natureza pessoal do
contrato, a atrair a incidência do art. 177, IV, do Código Civil de 1916, ou seja, o prazo decenal, como
previsto no art. 205 do Código Civil de 2002, respeitado o art. 2.028 do mesmo diploma.

Aplica-se o prazo decenal,  e  não a prescrição ânua do art.  206,  II,  do Código Civil,  à  ação
que  visa  ao  reconhecimento  do  direito  ao  resgate,  após  o  prazo  assinado  em  contrato,  de  capital
segurado  de  seguro  de  vida  com  cláusula  de  sobrevivência.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Civil (CC/2002), art. 205, art. 206, § 1º, II, ##i/i## e art. 2.028

Código Civil (CC/1916), art. 178, § 6º, II

PRECEDENTES QUALIFICADOS

Tema/IAC 2

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#:~:text=Art.%20205.%20A%20prescri%C3%A7%C3%A3o%20ocorre%20em%20dez%20anos%2C%20quando%20a%20lei%20n%C3%A3o%20lhe%20haja%20fixado%20prazo%20menor.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#:~:text=Art.%20206.%20Prescreve,gerador%20da%20pretens%C3%A3o%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#:~:text=Art.%20206.%20Prescreve,gerador%20da%20pretens%C3%A3o%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#:~:text=Art.%202.028.%20Ser%C3%A3o%20os%20da%20lei%20anterior%20os%20prazos%2C%20quando%20reduzidos%20por%20este%20C%C3%B3digo%2C%20e%20se%2C%20na%20data%20de%20sua%20entrada%20em%
20vigor%2C%20j%C3%A1%20houver%20transcorrido%20mais%20da%20metade%20do%20tempo%20estabelecido%20na%20lei%20revogada.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l3071.htm#:~:text=%C2%A7%206%C2%BA%20Em%20um,7%C2%BA%2C%20n.%20V
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=I&sg_classe=REsp&num_processo_classe=1303374
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/80920670.wav


 

QUINTA TURMA

PROCESSO Processo  em  segredo  de  justiça,  Rel.  Ministro  Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em
2/4/2024, DJe 8/4/2024.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Crime  tributário.  Busca  e  apreensão  realizada  em
endereço  não  abarcado  no  mandado  judicial.  Operação
extraordinária.  Extrapolação  dos  limites  da  fiscalização
rotineira.  Autorização  judicial.  Necessidade.

DESTAQUE

Extrapola  a  atuação  de  rotina  dos  órgãos  de  polícia  fazendária,  a  exigir  o  controle
jurisdicional  prévio  do  ato,  quando  se  evidencia  a  realização  de  verdadeira  força-tarefa  entre
diferentes  órgãos  de  polícia  e  fiscalizatórios.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O  controle  jurisdicional  prévio  do  ato  restritivo  é  imprescindível  para  se  alcançar  a
legalidade de medidas extremas, como a de busca e apreensão com violação de domicílio, ainda que
empresarial.

Dessa maneira, não há como justificar a atuação conjunta de órgãos de polícia autônomos
e independentes entre si - Receita Federal, Polícia Federal e Ministério Público - com a finalidade de
busca e apreensão de diversos objetos, bens e valores sem o devido controle jurisdicional do ato.

A  situação  em  análise  não  se  enquadra  na  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  de
Justiça  que  entende  que  a  administração  fazendária,  no  exercício  da  sua  missão  institucional,  não
necessita  de  autorização  judicial  para  apreender  documentos  que  considere  relevantes  na
configuração de ilícito,  tendo em vista a publicidade dos livros e documentos contábeis (AgRg nos
EDcl  no AREsp n.  1.124.517/MG, Quinta Turma,  Rel.  Ministro Ribeiro Dantas,  DJe de 14/5/2021).
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Isso  porque,  não  há  falar  em  atuação  de  rotina  dos  órgãos  de  polícia  fazendária,  apta  a
dispensar o mandado judicial de busca e apreensão domiciliar, quando o caso concreto evidencia a
realização  de  verdadeira  força-tarefa  entre  diferentes  órgãos  de  polícia  e  fiscalizatórios.  Operação
complexa  e  simultânea  em diversos  estabelecimentos  afastam o  argumento  de  atuação  de  rotina.

Fato é que os indícios da prática de crime tributário e a complexidade da operação que se
vislumbrava  deflagrar  são  fatores  a  indicar  a  necessidade  de  autorização  judicial  para  a  busca  e
apreensão dos livros e demais objetos. Tanto é assim que os demais endereços foram abarcados nos
mandatos judiciais que autorizaram a medida cautelar. E da mesma forma deveria ter ocorrido em
relação ao endereço da sede da empresa,  que não constavam de mandado judicial  que autorizasse
tal  apreensão.

É  importante  considerar  que  o  poder  fiscalizatório  detém  prerrogativas  atribuídas  pelo
legislador, que devem ser rigorosamente observadas. Contudo, e não menos razoável, é o raciocínio
no  sentido  de  que  os  seus  órgãos  e  agentes  são  detentores  de  plenas  condições  de  agir  em
conformidade com o que determina a lei de regência das medidas extremas, notadamente em razão
do caráter de excepcionalidade que as reveste.

https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/80920671.wav


 

SEXTA TURMA

PROCESSO AgRg no RHC 183.085-SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
16/4/2024,  DJe  19/4/2024.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Interceptação  telefônica.  Fundamentação  concreta  da
decisão  que  autoriza  a  medida.  Observância.

DESTAQUE

A  interceptação  telefônica  demanda  ordem  judicial  fundamentada  em  elementos
concretos que justifiquem sua necessidade, bem como que afastem a possibilidade de obtenção das
provas por outros meios.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  que  é  lícita  a  autorização  para  interceptação
telefônica quando observados os ditames normativos previstos na Lei n. 9.296/1996 e, dentre eles,
o  de  haver  indícios  razoáveis  da  prática  de  delitos  penais  punidos  com  reclusão  e  não  haver
possibilidade  de  a  prova  ser  obtida  por  outros  meios.

No caso,  todos os requisitos e critérios legais foram observados,  porquanto as instâncias
ordinárias  demonstraram  cabalmente  a  imprescindibilidade  da  medida,  ainda  que  tivesse  sido
tomada  ictu  oculi,  consubstanciado  no  fato  de  que  o  réu  e  outros  corréus  teriam  estreito
envolvimento  para  movimentação  de  quantidades  consideráveis  de  entorpecentes.

Ademais, "é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, em se tratando
alegada violação ao art. 2°, II, da Lei n. 9.296/1996, cabe a defesa demonstrar se realmente haviam
outros meios de provas disponíveis para a apuração dos fatos ao tempo do requerimento da quebra
do sigilo telefônico, o que não ocorreu na espécie" (AgRg no AREsp n. 830.337/SC, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 6/3/2019).

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_processo=RHC
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Por  fim,  consigne-se  que  a  atuação  de  grupos  criminosos  organizados,  por  sua  própria
complexidade,  demanda,  não  raro,  a  utilização  do  instituto  da  interceptação  telefônica  para  o
delineamento  mais  preciso  das  funções  de  cada  um  de  seus  membros,  bem  como  para  descobrir
novas  atividades  em  curso  e  proceder  da  forma  adequada  para  a  sua  desarticulação.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 9.296/1996, art. 2°, II

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9296.htm#:~:text=II%20%2D%20a%20prova%20puder%20ser%20feita%20por%20outros%20meios%20dispon%C3%ADveis%3B
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/80920674.wav
https://www.youtube.com/live/fZxEeu_ft_w?si=5jctq1t1qDE7rcYt&t=2236


 

RECURSOS REPETITIVOS - AFETAÇÃO

PROCESSO REsp  2.090.060-SP,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,
Segunda  Seção,  por  unanimidade,  julgado  em  9/4/2024,
DJe  29/4/2024.  (Tema  1250).
REsp  2.090.066-SP,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,
Segunda  Seção,  por  unanimidade,  julgado  em  9/4/2024,
DJe  29/4/2024  (Tema  1250).
REsp  2.100.114-SP,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,
Segunda  Seção,  por  unanimidade,  julgado  em  9/4/2024,
DJe  29/4/2024  (Tema  1250).

TEMA A  Segunda  Seção  acolheu  a  proposta  de  afetação  dos
REsps  n.  2.090.060-SP,  2.090.066-SP  e  2.100.114-SP  ao
rito  dos  recursos  repetitivos,  a  fim  de  uniformizar  o
entendimento  a  respeito  da  seguinte  controvérsia:
"definir  se  é  devida  a  condenação  em  honorários
advocatícios sucumbenciais - em caso de acolhimento do
incidente  de  impugnação  ao  crédito  -  nas  ações  de
recuperação  judicial  e  de  falência."

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_processo=REsp2090060
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1250&cod_tema_final=1250
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_processo=REsp2090066
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1250&cod_tema_final=1250
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_processo=REsp2100114
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1250&cod_tema_final=1250
https://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/audio/80920676.wav

